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Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer: Do V. Exa. que digne autorizar repartição compete ite a: 

Comunicação Interna n°004/24 

Nestes termos, pede deferimento. 

Pojuca, 04 de janeiro de 2024 
ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JÚNIOR 

Requerente 

Processo N° 000053/24 Requerente: AF LINDO JOSE SIQUEIRA COSTA JUNIOR 
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Atendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: 04/01/2024 Valor: Destino: ASSESSORIA JURIDICA 

Acompanhe o seu processo no sit3 https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  



:Atenciosamente, 

- 

Ãr1indo »& queira Costa Junior 

Secretáriõ nicipal da Fazenda 

  

POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

  

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

OFÍCIO N° 001/2024 

Pojuca, 04 de janeiro de 2024. 

A 

SECOND1NO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL 

ÂssuNTo: 1AD1TIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL 
:4  

Estanios por meio deste, solicitando que se manifeste quanto ao interesse na celebração Aditivo de 
renovação por igual período do contrato n°009/2023 para a prestação de serviços técnicos 
çpecializados de consultoria tributária na área de ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias 
5,objetivando a recuperação de créditos e na elevação do 1PM , para atender às demandas da SEFAZ 
no valor de R$ 312.000,00 (trezentos e doze mil reais) no exercício 2024. 

Senimais para o momento, 

4. 



Cordialmente, 

gs1-. 
Milton Seeôndino do NascTmento 

Assessor Tributário 

1-9 

SECON 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

Alagoinhas —Bahia, 02 de Janeiro de 2024. 

Exmo. Sr. 
Secretário da Fazenda Arlindo José Siqueira Costa Júnior, 

Ref:. Contrato n° 009/2023 

Senhor Secretário, 

Devido a previsão do término da vigência do Contrato supra referido prevista para 12 de 
Janeiro de 2024,. e diante da necessária continuidade na prestação dos serviços técnicos no 
Setor Tributário Municipal no tocante ao incremento dos repasses do TCMS efetivados ao 
município de Pojuca, suporte econômico de extrema importância para as receitas municipais, 
solicitamos à V.Exa. a prorrogação do prazo contratual por meio de aditivo. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar os nossos protestos de consideração e respeito. 

RUA ÁLVARO CAVALCANTI MULLER, 101 - CEP- 48.060-043 —Alagoinhas —Ba. fones: 759.9122- 8533 e 75 9.9953- 
5828 e-mail: secon.tributos(i1hotmai1.com  



1 -  ~ À~11 e 

SECON- SERVIÇOS DE CONSULTORIATRIBUTÁRIA 

FONES: (75) 9.9122-8533/9.9953-5828/9.91842061 

secon.tributos@hotmail.com  

REPASSES 

ICMS 

ESTADO DA BAHIA 

POJUCA 

2023 



REPASSES ICMS POJUCA 

MÊS 2018 2019 2020 2021 ACRÉSCIMO ACRÉSCIMO ACRÉSCIMO 
2018/2019 2019/2020 2020/2021 

JANEIRO 2.908.794224 2.791.869,07 2.751.918,89 3.487.920,46 114.925 17 -39.950,lg •736.0) - 

FEVEREIRO 2.804.365,52 3.552.957,97 4.035.474,01 4.440.713,05 ff 74'8 924 + 482.516,04 5.39,04 

MARÇO 2.956.178,74 3.7Ó8.793,49 4.355.357,25 5.105.836,35 f 752.614j7 4-64.S63 76 ±750.4791q 

ABRIL 2.869.994,72 4.508.217,33 3.130.381,03 3.748.256,07 ± i.63'2261 [.L377.8363Q }-617.8750 

MAIO 3.698.035,78 3.354.106,43 3.085.012,69 4.528.388,48 - 343.9293 -269.093 74 +1.443.3757 

JUNHO 3.017.466,96 3.541.376,89 3.712.720,54 4.784.035,58 + 523.909,93 + 171.3436 H-t.071,315,04 

JULHO - 3.896.095,81 4.724.025,26 3.249.613,17 4.500.757,81 +827.929,4 L 1.474.4Ç' 1.251.1446j 

AGOSTO 3.127.796,40 3.510.684,94 3.965.339,57 5.662.881,53 + 382.88854 + 454.654,63 ±1.697.54I,9 

SETEMBRO 3.664.838,73 4.037.074,24 4.539.147,95 4.369.225,62 ± 372.25,5 li ji- 502.073,71 - 169.922)33 

OUTUBRO 4.232.898,15 4.416.398,33 4.305.945,84 5.116.752,18 É110 18 ulá1045249 +81O.8O6,34 

NOVEMBRO 3.211.831,94 4.082.775 01 4.489.772,71 6.162.245,61 ± 870.943,01 LKIk~ +1.672.4729O 

DEZEMBRO 6.190.231,03 6.272.406,98 6.890.191,09 6.903.792,32 + 248.115,95 f45i.844,ii -F13.601,23 

TOTAL ANO 42.578.528,02 48.500.685,94 48.510.874,74 58.810.805,07 



7 1 
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O demonstrativo acima, ilustra o incremento do ICMS impulsionado pelos Recursos Administrativos apresentados pela Prefeitura Municipal de 
Pojuca por intermédio da Secon Consultoria Tributária, junto a SEFAZ/BAHIA. A impugnação do IVA (Índice de Valor Agregado) permite 

MÊS 2022 ACRÉSCIMO MÊS 2023 ACRÉSCIMO 
2021/2022 -. 2022/2023 

JANEIRO 3.133.112,48 -354.7,98 JANEIRO R$ 4.173.121,94 ÇJç 

FEVEREIRO 4.416.144,13 -24.58 FEVEREIRO R$ 4.180.003,72 '. 

MARÇO 5.787.173,34 ±681.336 91 MARÇO R$ 4.607.988,66 -1,179J84,68 

ABRIL 4.815.456,83 +1.067.200,76 ABRIL R$4.887.175,85 71?19 0 

MAIO 5.758.237,52 1 229.849,04 MAIO R$ 6.611.605,42 -S536J,9t1 

JUNHO 4.483.704,90 O0330 6 JUNHO R$ 4.763.630,87 2799297 

JULHO 5.049.650,06 548.892,25 JULHO R$ 5.475.671,75 f 426.021,69 

AGOSTO 5.813.138,78 ±15O.257,2 AGOSTO R$5.704.497,05 '1 Q864l 73; 

SETEMBRO 4.354.965,69 l4.259,9 SETEMBRO R$ 5.319.205,42 964.239 

OUTUBRO 4.873.928,23 242.823,9 OUTUBRO R$ 6.487.476,50 ~ 1.613.548,21 

NOVEMBRO 5.099.540,10 -1.O62.705 Si NOVEMBRO R$ 4.861.149,74 23$.3906 

DEZEMBRO 5.664.667,88 L1.39.12 '. DEZEMBRO R$ 7.891.221,00 2.226.553,12 

TOTAL ANO 59.249.719,90 +438.914,94 TOTAL ANO 64.962.747,9 

1 

 à 



ãínpfl ar IPM(Índicedè 1aftÏéipçãó dos Municíiiios), tendo em  vista que promove o auiiéntd das ansÉrênci'as semanas desta receiia de extrema 
utilidade para Pojuca, considerando .a crise econômica do país, com queda do PIB e elevação da inflação, que repercute nos Municípios e Estados. 

Importante ressaltar que, dos 417 municípios da Bahia, Pojuca encontra-se entre os,maiores recebedores de transferências do ICMS, permitindo 
com determinado destaque cumprirVs parâmetros exigidos na LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal), além de programar com eficácia as Políticas 
Públicas em Saúde, Educação, investimentos e outros Serviços de competência municipal, apesar de vivenciar os reflexos da pandemia da COVID-
19. 

Insta destacar que, a Lei Complementar Federal n° 194 de 23 de Junho de 2022, com o objetivo de reduzir a inflação, padronizou as alíquotas 
do ICMS incidentes nos conibustíveis,9 gás natural, a energia elétrica, as comunicações e o transporte coletivo. Como consequência de tal medida, 
ocorreu graves perdas dessa arrecadação nos cofres públicos estaduais referentes aos valores cobrados especialmente aos combustíveis. Na Bahia 
não foi diferente, já que a alíquota até então aplicada era em média 24% e passou para 18%. Diante desse fato superveniente, gostaríamos de 
salientar que os repasses do ICMS ao Município de Pojuca continuaram estáveis em decorrência do trabalho desenvolvido. 

IMPORTANTE 

Segue ilustração do proveito econômico no Município de Pojuca na Bahia, em decorrência dos serviços técnicos tributários especializados, 
executados pela Equipe Secon: 



. 



Planilha de Composição de Custos Apurados 

No município de Põjuca os repásses dó ICMS apresentavam-se instáveis até o ano de 2017. A partir do referido ano, o Gestor Municipal 
percebendo a necessidade de alavancar a referida receita através de unia Assessoria específicá, entrou em contato com nossa Equipe que, iniciou o 
processo de implantação do Plano de Trabalho: 

Conforme analisamos o gráfico, ao final do ano de 2017 já se percebe uma ampliação nos repasses do ICMS. Tal acréscimo na receita 
tomou-se exponencial nos anos seguintes apresentando um crescimento de 104,45% até o final de 2023. 

Importante ressaltar que, em decorrência dos serviços tributários continuados prestados, mesmo durante a pandemia COVID 19 em 2020, 
foram atingidos valores significativos de repasse, inclusive com um desfecho positivo se comparado ao ano de 2019. 

Sendo assim, é de extrema relevância a manutenção de uma empresa especializada na área de Assessoria Tributária com a finalidade de 
fomentar os repasses de ICMS realizados pelo Estado, adotando procedimentos específicos de monitoramento para incremento dessa receita e 
consequentemente possibilitando ao município capacidade econômica para satisfação de grande parte de suas demandas. 

A partir do que fora explanado, a Secondino Nascimento Consultoria Empresarial, solicita por intermédio dos seus sócios um aditivo 
contratual, visto que, diante do vultoso proveito econômico nos anos de 2017/2023, em decorrência dos serviços prestados, será mantido o eficiente 
trabalho técnico especializado de ai.iditoria e fiscalização das empresas sediadas no município assim como o acompanhamento e cruzamento de 
informações fornecidas pela Secretaria da Fazenda do Estado e o IBGE. Segue requerimento de aditivo anexo. 

DA DESCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS 

õA 



Déspesàs Indiretás (Valor p& estimativa) 

Mão '& Obra (pessoal pró-labore, etc) 

. 
SE 'INO NASCIMENIl) CONSULTORIA EMPRES AL E ORGANIZACIONAL LTDA 

ó~ã- 



U POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Àtenciosamente, 

e 
Arlindo José S • ueira Co 'ta Junior 

Secretário M nicipal da Fazenda 

osta 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CI n0002/2024 

Pojuca ,04 de janeiro de 2024 

Ao 

Gabinete do Prefeito 

Assunto: AUTORIZACÃO PARA R1NOVACÃO DO CONTRATO Na009/2023 

Solicitamos autorização para renovação por igual período 12 (doze) meses do contrato n° 009/2023 

da empresa SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 

ORGANIZACIONAL LTDA- para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria 

tributária na área de ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias ),objetivando a recuperação 

de créditos e na elevação do 1PM , para atender às demandas da SEFAZ no valor de R$ 312 000,00 ( 

trezentos e doze mil reais). AUTORIZA 

Carlos Eduardo Bàt0 I refeito Mtnicjpaj de P00 a 
.Sem mais para o momento, 

Recebido em: / /2024 

Assinatura: 



Secretário M 

4 

nicipal da Fazenda 

í POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ôi n0003 /2024 

Pojuca ,04 de janeiro de 2024 

AO 

SEFAZ - CONTABILIDADE 

Sr. ÁÏv aro 'Serpinsk 

Prefeitura Municipal de Pojuca - Bahia. 
lo 

1 1 
''Àsunto: Solicitação de Reserva Orçamentária para renovação do Contrato n° 009/2023 

Solicitamos autorização para renovação por igual período do contrato n° 009/2023 da empresa 

empresa SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 

ORGANIZACIONAL LTDA- para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria 

tributária na área de ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias ),objetivando a recuperação de 

créditos e na elevação do 1PM , para atender às demandas da SEFAZ no valor de R$ 312.000,00 ( 

7ntos e doze mil reais). 

"SEFAZ 

2013-33.35 —R$ 124.800,00 

33.34—R$ 187.200,00 

em mais para o momento, 

1: tenciosente,  

ôçeNU 

Arlindo Jcsé S 

staJí. 

uéira Costa Junior 

f 



Saldo Atual Valor da Reserva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
açaimirhte Vasconcelos - Centro 

.CfPJ13806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 
Wé 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 712024 

t 
SçIicitane 

O8I0024 

Órgão SoIicItápte' 

2, PREEEITtiRAMUNIIPAL DE POJUCA 

ALINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 

Dotação Orçamentária 

ód. Reduzido 2013.34.15000000 
1 

tVurírdade' Orçmentárla- 0.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

çâo à2.013 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

lemeno de Despesa. ,33.90.34.00 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização LC 101 Artigo 18, § 1° 

Fonte de Recurso' 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

ESTIN'PARA4°  ADITJVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N° 009/2023 POR IGUAL PERIODO PARA SERVIÇOS DE 
ONSULTaRIÁTRIBuTÁRIxNA ÁREA DE ICMS (IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ),OBJETIVANDO A 
ECyPERÇÃOpE CRÉDITOS E NA ELEVAÇÃO DO IPM.(OUTRAS DES. DE PESSOAL) CONF a CI 003/2024. 

li.  
Sld? iRLdaD9tâ10  

279.600,OQ 

[,tivo 

PpJUCA, ern 08 de'janetro de 2024 

ARLINDO JOSÉ SIQUEI; COSTA JUNIOR 
;. Solici - te 

PREFEITURA MUNI IPAL DE POJUCA 

MARIA INEZ BARBOS DOS SANTOS NETA 
Re onsáveI 

034.290.365-93 

187.200,00 92.400,00 



RESERVA DE DOTAÇÃO 

Cód.Reduido `Ç- -̀"  

Unidade Oçameiitária 

Àço. 

Çlemento.de  Despesa 

Fonte de Rurso 

03.06.06 -SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

2013 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

/ 
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

3.315000000 

233.320,00 

Valor da Reserva Saldo Atual 

  

124.800,00 

Sldo Anterlâr da Dotação 

tivo 

ARLINDO 4opÈ SIQUEI COSTA JUNIOR 
1* 

r 
PREFEITUA MUNIC AL DE POJUCA 

.. .- 

MARIA INJEZ BARBOSA S SANTOS NETA 
Respo ável 

290.365-93 

4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça AI,T1rante Vasconcelos. Centro 

CNPJ:i3.O6.237/o001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - 5A 

N°: 612024 

r -- - -.- 

Dqta çla esrva 

08I0112024 1. 

Óão iicnte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

1 

Solicitante , 11 
WLINDOJOSÈ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 

Dotação OrçamentárIa 

(li 
bESTà.JA-SE PARA 1° ADITJVÔDE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N°009/2023 POR IGUAL PERIODO PARA CONTRATAÇÃO DOS 

ERVIÇOSDE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA NA ÁREA DE ICMS (IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 
OBJETIVANDO ARCUPERAÇÃO DE CRÉDITOS E NA ELEVAÇÃO DO 1PM. CONF a CI 003/2024. 

1.' , 

1 Ç• 
PPJUCA; em 08 de Janeirode*2024 

. .*,..
;. 



* 

jJ POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

pOJUC4 

• • 

Sohcitamos Parec.r Jurídico para renovação do contrato no 009/2023, por igual período de 12( doze) 

meSes, d empresa SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E 

OIGAN1ZACIONAL LTDA- para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria 

tiibutaria na area & ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias ),objetivando a recuperação de 

créditos e na elevaçao do 1PM, para atender às demandas da SEFAZ no valor de R$ 312 000,00 ( 

P trezentos e doze irni  reais) 
• O .siipracitadõ çontrato tem seu prazo de validade até x12 de janeiro de 2024, necessitando assim ser 

prorrogado para que seja mantida a continuação dos bois trabalhos prestados pela contratada 

Em consulta a contratada, esta manifestou o interesse em manter a prestação dos serviços Assim, 

aprcsent a segu amos ir as razões que nos levam a entender viável e justificada a prorrogação da 

vigencia s contrato 

a) A continuidade na prestação dos serviços já contratados minimizaria custo, vez que nossos 

servidores ja estão 'familiarizados com a forma de trabalho da contratada, evitando inadaptações que 

podLriam nos gerar custos, 

e) Os serviços vm sendo prestados de modo regular e tem produzido os efeitos desejados, tendo em 

vista que os profissionais são habilitados e tem vasta experiência na área, 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

101  

- 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
• d) Para a referida prorrogação há previsão contratual e previsão legal conforme o art. 57, II, da Lei 

8 666/93, prevê que o prazo de duração dos contratos de natureza continuada, poderão ter a sua 

duração prbrrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições 

mais \ntajosas para a Administração, limitada a sessenta meses. Como a vigência do contrato em 

qqestão te  r apenas 12 (meses), sua prorrogação, estaria amparada pelo dispositivo legal. 

Destaite, ontbrne demonstrado acima, tanto as razões técnicas quanto legais autorizam o 

aditamento contratual. Assim sendo, solicitamos Parecer Jurídico para prorrogação do prazo 

contratual uforme proposto. 

m. mais pai o momento, 
Mk 

jenc19samente, 

4e
t

' 

' :3 
: 

ÀrlindJqs ueira 2osta Junior 

re- li icipal da Fazenda 

4 

w- 

11. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° CO9I2O2 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de 
Serviços de Consultoria e Assessoria, regido pela Lei 
Federal n." 6.666/93 e alterações posteriores, que 
entre si ceebram o Município de Pojuca, órgão de 
direito público interno, inscrita no CNPJJMF n 
13.806.2370001-06, com sede à Rua Cidade do 
Salvador, rj' 2-288, Pojuca II, PojucalBahia - CEP-
48.120-000, neste jato representado por,  seu Prefeito, o 
Sr, Cano:; Eduardo Bastos Leite, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a 

DI SECONNO NASCIMENTO CONSULTORIA 
EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA, inscrita 
no CNPJiMF sob o n 10.745.245/0001-00, 
estabelecida à Rua Álvaro Cavalcante Muiler, no. ioi, 
Silva Jardim, no Município de Alagoinhas - Bahia, 
através de seu Empresário, o Sr. Milton Secondino 
do Nascimento, portador do RG n 00827064-33 
SSP/BA e CPF ng  016.636.825-34, denominando-se a 
partir de agora, simplesmente, CONTRATADA, na 
melhor forma do direito, mediante as cláusulas e 
condições seguintes, acordam: 

    

   

4" 
L 4- 

 

   

    

     

r 
Constitui o objeto do presente Contrato a Contratação de empresa especializada para os 
serviços técnicos especializados de  consultoria  tributária objetivando o incremento do 1PM - 
Indica de Participação do Município, e acompanhamento e apresentação de Recurso 
Administrativo nos repasses do ICMS junto a Secretaria,da Fazenda Estadual, atendendo as 
demandas da SEFAZ para o exercício de 2023, conforjfie proposta de preços parte integrante 
deste. 

J: 

O preserte Cntràto subordina-se ao regime de execução do empreitada por preço global, 
sendo déle decorrentes as, seguintes obrigações: 

1- da CONTRATADA: 

Atender consultas fotmúiadas pelo CONTRATANTE sobre assuntos eiativos ao objeto do 
presente cÕitrato; 

a) Fomecér relatório de atividades desenvolvidas; 

b) Levantamento, junto ao 'IBGE- Instituto de Geografia e Estatística, do movimento 

conôm1co gerado pela comercialização dós produtos agrícolas e hortifrutigranjelros; 

c) Nõtlflcaçàc das empresas que apresentem irregularidades na Informações econômico 

fiscais nas declarações de entrega obrigatória junto a SEFAZIBAHIA; 

d) Visitar In toco" as indústrias sediadas no território municipal, assim corno o setor 

contábil das referïdas Indústrias com objetivo de corrigir as distorções apresentadas no 

môvimento de entradas, saídas de mercadorias isentas, as tributáveis e não tr butáveis; 

Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojua II, Pojuca/Bahla - CEP: 48120-0Q 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



E$TADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°00912023 

 

 

 

 

POJUA 
ftHUr. 3ZU4L 

 

O1 3J.  

e) Cadastramenlo e revisão das iriformaçõesliscais de empresas que por suas atividades 

comerciais praticafli -or1Issão de saídas de mercadorias pela falta do emissão de nota 

fiscal; 

f) Levanta(, cadastrar  e visitar empresas que apresentam estoque elevado de mercadorias 

e produtos, com reflexos no movimento econômico financeiro apresentando um vaiqr 

baixo rias das mercadorias o produtos, como restaurantes, postos de gasolina, Indústria 

do suporte a atividade ptrolífera, supermercados o outras consideradas de médio e 

grande porte; 

g) Revisão das Declarações e Apuração Mensal do ICMS (DMA's) e das DASN's 

apresentadas pelos contribuintes situados no Tnunlcípio; 

h) Orientação aos Contribuintes estabelecidos no Município que não apresentaram uaâ 

DMA's e DASN's em tempo hábil ou que manifestem dificuldades no preenchimento das 

mesmas, mediante o exame dos livros e documentos fiscais dos mesmos Contribuintes; 

1) Orientação aos Contribuintes que, uma vez 'identificadas Incorreções nas DMA's ou 

DASN's e (CS) DMA 'a apresentadas com o conseqüente prejuízo para o Município, 

necessitam proceder alterações ao documento anteriormente apresentado à Secretaria 

da Fazenda/Bahia; 

j) Revisão, correção,  e acompanhamento da entrega das Declarações da Movlmentção 

de Produtos com JCMS Diferido (DMD's) das empresas que comercializaram produtos 

ou serviços com regime de diferimento como Coelba, Operadôras de Telefonia, com 

obrigação de informar os valores efetivados nas atividades no territórto municipal; 

k) Elaboração dos Recursos Administrativos a serem interpostos junto à Secrétarla dá 

Fazenda/Bahia, em razãodas inclusões de DMA's e DASN's, não apresentadas ou das 

retificações feitas em (CS) DMA's, DMA's e DASN's já apresentadas com erros e que 

.influenciaram nogativamnte, em prejuízo do Município, assim como a apuração tios 

• valores dos produtos hottifrutigranjeiros comercializados para inclusão no cálculo do 

1PM provisório. 

1) Emitir Pareceres Técnica especializados; 

m) Reatizar visitas técnicas frequentes as repartições municipais; 

n) Realizar treinamento de pessoal e acompanhamento de procedimentos; 

o) Elaboração e encaminhamento de recursos; 

II do CONTRATANTE: 

a) pagar as desp-. - s inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta,,  

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 46.1.20-000 
Te!: (0XX71) 645-1147 - CNPJ/MF: 138O6.237/Q001-06 
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P) possibilitar à CONTRATADA condições que lhe permita  atender as diligências dos ~os 
competentee forneçendo documentos e Informações precisas sobre o fato)  especifícamente no 
que diz réspeito à transferências voluntárias o legais; 
c) formular consultas, em tempo hábil, sobre assuntos relativos ao objeto do cóntrato, de forma 
clara, precisa e através do meios de comunicação eficazes, possibilitando a brevidade nas 
respostas; 
(1) designar prepostos para fiscalizar o contrato, 
a) verificar e acoitar as faturas emitidas pela CONTRATANTE, recusando-se quando Inexatas e 
incorretas, ficando, nestes CaSOS, os prazos suspensos, que somente voltará a fluir após a 
reapresentação de novas faturas corretas, 
t) notificar, por escrito, a CONTRATADA quando da aplicação de multas previstas neste 
contrato*, 
g) Publir o resumo do CoAtrato e os Aditamentos que houverem, até o QUINTO DIA UTIL do 
mês seguinte ao da sua assinatura, contento que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da 
referida assÍratura, conforme art.61, §10  da Lei 8666/93. 

Parágrafo único: É obrtgação comum o cumprimento dos prazos avençados neste 
Instrumento.  

A CONTRATADA é considerada, para todos os fins e efaltos jurídicos, como única e exclusiva 
responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciátias rotativas aos profissionais 
utilizados na execução dos serviços objeto do presente Contrato, permanecendo o 
CONTRATANTE isento de toda e qualquer responsabilidade. 

O presente contt5to tem o seu preço global no valor de R$ 312.000,00, (trezentos e doiS mil 
reais), a ser creditada no Banco do Brasil SIA — Agência n° 0158-9, Conta Corrente n° 46.576-  
3, pelo CONTRATANTE da seguinte forma: 

- 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas no valor de R$ 26.000,00 (vinte e sela mil 
reáis) cada uma, com venqirnento até o último dia útil de cada mês. 

§ l. A falta dopagaffiãnto de parcela merisala que se refere esta cláusula ImptIcar, em multa 
na ordem de 2% (dóis por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por 
cento) por mês de atraso a título de juros. 

2. O valor das parcelas mensais poderá ser reajustado, através de açorda entre as partas)  a 
cada 12 (doze) meses, tomando-se por base a variação do índice Geral de Preços - 10PM da 
Fundação Getulio Vargas ou, na sua falta, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe 
substituir. 

§ 3. No preçoora contratado já estão incluídos os custos operacionais da CONTRATADA que 
versam sobre encargos sociais, financeiros, tnbutârios e trabalhistas, assim como as despesas 
com deslocamentos  dos técnicos e consultores entre Alagoinhas — Pojuca — Alagoinhas, com a 
alimentação e a hospedagem em Pojuca quando a situação assim exigir, ficando a 
CON1RATADA responsável por tais obrigações. 

As, dpesas decorrentes deste Instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamenfária do Município de Pojuca, à conta da seguinte prograrnaçê 

órgão-1 Unidade: 03.06.06 * Secretaria Municipal da Fazenda 
Rua Cidade do Salvador, n° 2-288 Pojuca 11 PojucaJ8h1a 48.120-M 3 

Tel (0)0(71)3645.1147- CNPJ!MF: 13.806237/0 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEÏtURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°009/2023 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

JUCA CONTRATO N' 009/2023 
,u, u .ui.*. 

Projeto /Atividade: 2.013 —Gestão das Ações da.,,S•ec. Mun. a Fazenda - Tributos 
1oméntd dWDespesa: 33.9025.00 - Servlos de CoriUltoria 

Fonte ~Recurso: OIOQ— Recursos Ordinários 

Recnhecldos os direitos da Administração, ptevistos, nos arts. 77 a,810 da Lei Federal n.° 
8.666/93, este Contrato poderá tér rescindido áinda. 

pela. indjmplêncIa de uma das partes ao pactuado neste terrnó, de tal forma qúe não 
subsista condições para a contituildade do mesmo 
II - pela superventêricia de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 
de sua execução. 

Parágrafo únicp. As partes poderq, também, alteraresse instrumentodie Contrato, a,traés de 
Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual especifica 
sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando,do seu vencimento. 

A CONTFÁTADA, para atendimento de quanto dispõe o art. 25, li, ~binado com o art. 13, lii 
da Lei 8,66M3, anexa ao presente termo cumculum vitao reduzido dos seus consultores, 
responsãveis pelo cumprimento dos serviços aqui ajustados, com demonstração de sua notória 
especialização para desenvolvimento de tais atividades, ficando estabelecida a vinculação do 
presente contrato ao Processo de lnaxiglbilldade de Licitação n° 007/2023 e à proposta de 
prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA 

- Na curso 'da eeução do serviço, caberá a Prefeitura 'Municfpál do Pojucs, o direito de 
tichzar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição quálitativa dos 
serviços a serem entregue. 

8.2 A execução do contrato será acompanhada e fisclizada pelo Servidor Sr. Ueliton dos 
Santos designadó e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal da Fazénda através do 
Decreto h° 007 604 de Janeiro de 2022. 

83 - A fiscalização  exercida não Implica em =responsabilidade sua ou do responsável pelo 
acoinpanhamento .d6 contrata, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da empresa 
contratada, Inclusive pôr danos que possam ser causados a Prefeitura Municipal de Pojuca ou 
a terceiros, ppr qualquer irregularidade deõorrento da culpa ou dolo da empresa contratada na 
execução dó contrato. 

8.4 - O 'sérvidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitarão a 
CONTRATADA ãa seguintes penalidades graduadas conforme a gravidade da infração sem 
prejuízo de sanções civis e penais, se for o caso garantida e previa defesa em processo 
administrativo: 
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ESTADO DA $AHIA 
PREFEWURA MUNICIPAL. DE POJUCA 

JUcA CONTRATO W 00912023 
t1t*?I*IM 

li 0,351*  (três décimos por cento) ao dia ata o 30
0  (trigésimo) dia de atraso, sobre o vaiar do 

serviço riô realizado; 
III - 106A (dez por conto) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 
30 (trinta) dias, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração no prazo de até 02 (dois) ano, 
V * rioçiaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Publica, nos termo 
do art. 87, incisô IV, da Lei Federal ri.°  8.666/93. 

§ 1°. As penalidades estabetecIias no art. 86 e seguintes da Lei Federal n.° 8.666/93 nãó 
excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por 
perdas e danos que causar  ao CONTRATANTE ou a terceiros, em consequõncia do 
Inadimplemento das condições contratuais, 

§ 20. As multas aplicadas serão descontadas na apresentação da fatura, posteriormente à sua 
aplicação pelo CONTRATANTE e deverão ser recolhidas no setor de Tesouraria do 
CONTRATANTE, ou serão cobradas judicialrnenté. 
§o A CONTRATADA fica obrigada a devolver a quantia recebida previamente, quando a 
rescisão for por negligência aos incisos l a VII do art 78 da Lei Federal n° 8 666193, sem 
prejuízo das demais penafldades, previstas nesta Cláusula. 

§ 4°. Os danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos na prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas contado a partir da notificação administrativa perante a 
CONTRATADA, sob pena de multa. 

O preseÀte ̂  instrumento de contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do dia 12 
Jan- ser renovado por convenção das partes, consubstanciada em i ermo 
Aditivo. 

10.1. A CONTRATADA, por si e par seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Ressoais e as 
deterrnihações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.70912018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
hoUver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ V. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as Instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas clausulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumpnr estas obrtgaçs, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 
sem qualquer nué, multa ou encargo. 

§ 2 Manter e utilizar ~idas de segurança adminIstrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para protéger a confidencialidado e Integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 
contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 
indevida. 
§ 30  Acessar os dados dentro da seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser Udos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONT ANTE. 

Rua Cidade do Salvador, nD  2-288 Pojuca II Pojuca/Babia * CEP 48.120-000,/ i 5 
Tei: (OXX7I) 3845-1147 - NPJ/MF: 13.806.237/0001 
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ESTÁIDÔ PÁ•BAHIA 
PREFEITUPMUN1C1PÀLbEP 

§ 40 Garantr, por si pró pna ou quaisquer--deseus empregados
sto prepos, SOCIOS, diretores, representantes ou terceiros contratados, a Confidencial,dade dos dados processados, assegurando 

 que todos os seus colaboradores prepostos, SOCIOS, diretores representantes ou terceiros contratados que lidam com os c:ados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE 
assinaram Acordo de Confidencia Jidade com a 

CONTRATAJA bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estrltamente confidenciais e de não os utilizar para Outros 
fins,, com exceção da prestação de eriiços. CONTRATANTE..Aidãfr.. 

 -1 11
-e orienfà a 

sua equipe sobre as disposições 
legais aphcaveis em relação a proteção de dados § 50 

Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, 
com ei'ceção da previa 

autorização por escri

to da CONTRATANTE quer direta ou indiretamente seja mediante a distribu
ição de copias, resumos compilações extratos analises estudos ou Outros meio que 

contenham ou de outra forma reflitam referidas informações 
1 - Caso a CONTRATA seja 
uma autoridade publica obrigada por determ 

deverá informa
inação legal ll a fornecer dados pessoais a ,

r previamente
tome 

as medidas que julgar cabíveis. a CONTRATPJIJTE para que esta II - 
A CONTRATA devera notificar a CON1RATAJg em ate 24 (vinte e quatro)

— 

respeito de 

a) ualquér não cumpriment
o nda que sispeito) das disposiçã legais relatvas à rotê 

de Dados Pessoais pela CONTRATADA seus funcionar,os ou terceiros autorizados, b) 
Qualquer outra violação de segurança n âmbito das atividades e responsabjl,dad da CONTR0j

1 § 6 A CONTRAT&rA será integral  m resp'
onsável pelo pagamento de prdas e dano ordem moral e -material, bem como pelo

do Pagarnerit -de qualquer inüit penal,dade imposta a 
 CONTRATANTE'  t. e/ou a terceiros diretamente resultantes descumprjrnento pela CONTRATADA d.'.quàlqu-. das :cláusI previstas nésté Capi quanto a proteção e uso dos dados Pessoais

.:  

POJUCA PVUTÜM WU2FM CONTRATO N° 009/2023 

Fica eleito o- foro rr cípio  -' — 

ILuas,'subscrvem
Pe o, presente em 3 (três) vias de  igual 

 teor e forma, dando-.b como bom e valioso, na presenç tèstemunhas	
1 

foro ae Pojuca, em detrimento de qualquer outr Privilegiado que seja; para dirimir quaisquér. dúvidas relaflvas ao présenté óntráto 
4ssirn, pOr.estarem iuf ' - iI -. 

ojiica,  09 de Janeiro  de 2023. 

Carlos Eduardo Bastbs 
P/  Município. dè Pojuca 
Confràtante 

TeStemúnhas: 

;!yT.IJtO?rsCOfltfl0. 0 ..  p1 Second,n0 Nascimento Consu,to 
mresanal E Organizacij Ltd Ç.õntratac .'.  

et$ 

'o 

Nome: 
RG: mé: 

Rua Cidade do Salvador,  n°2-288,  Nuca li,  PojucajBah,a 
— CEP 48.1.2o-- 000 

4 Tel: (0)0(71) 
36 '147ls! MFt3806.237JÓQo

'• 
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Secretário Mun .. da Fazen 
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Licitações 

ESTADQDA BAHIA 
PREFErTtJRA MUMCIPADE POJUGA 
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À 
ErrURA MUNICIPAL DEPOJUCA -  EIÃ 

EXTRADE IP4XIGI8IL1PADE DE UC1TAOÂO P4!. 00712023 

W;de Procesao: PA —001/2023 

Objeto ContrEtação dó ernpresa especializada para os serviços têcn1005 
especializados de consultoria tnbutárla objetivando o incremento do '1PM * ndlcé de 
Patldpaçáo 

 
do Município, e acompanhamento e apresentaço de Recuraa MmInl*vo no 

repasses da ICMS junto a Secretana da Fazenda Estadual, atendendp as demandas da SEFAZ 
para o exercício de 2023. 

COfltratada - SECONDINO NASCIMENTO, CONSULTORIA EMPRE$ARIAL E 
ORGÀNIZACfONÀLL1DA 

CNPJ: 10.745.245/0001-00 

Valor Glqbal -R$ 312.000,00 (trezentos e doze mil reais). 

Perlodode VlgõflCta 12 (doze) meses. 

Fundainetttaço: Art. 25. Inciso ti, combinado com art. 13, inciso li) da Lei Federal n 
8:66W93•e süas alterações posteriores. 

Pojuca, 09 dejanéiro do 2023. 

Rua Ckade do Salvador, 0 2-288, Pojuca II, Pàjucalaahla- CEP 48.120-000 
Yet (0XX71) 3645-1147 - CNP.WMF i3.808.237O001-08 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKU3M7-M5MJLDMTC4MJAZMT 
Esta edição encontra-se no síte oficial deste ente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

11118  

012': 
pojurcA , PUIU?u* MZCPA 

Cofltr3ta06 de empresa especializada para os serviços técniços especializadós de consultoria tributária, 
objetivando o incremento do 1PM - Índice de Participação do Município, e acompanhamento e 
apresentação d Recurso Administrativo rios repasses do ICMS junto a Secretaria da Fazenda Estadual, 
atendendo as dniandas da SEFAZ para o exercício de 2023 

Empresa: SECONDINO NASCIMENTÕ CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONALLTDA 
CNPJJMF rK 10J45.245/000I-00 
Endereço: Rua Alvaro Câvelcante Mulier; ri°. 101, Silva Jardim, Alagoinhas —Bahia. 

Esclarecemos que os motivos que nós levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
25, inciso II, combinado com artigo 13, inciso III da Lei Federal ri.*  é.666193 e suas alterações posteriores, 
se relacionam com o fato de os serviços serem considerados especializados, assim como os consultores 
da empresa serem de reconhecida e notória especialização. 

Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei no. 8.666/93 salientamos que os preços apresentados  
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites 
estabelecidos, para a transação denominada pela Prefeitura 

Obras 

~Sorvlçbs 
'Compras ( ) 

( 

(x 

R - 
órgàoi 
Unidade: 

Elemento de 
Despesa: 
Fonte de 
Recurso:  

03.06.06 

33.90.35.00 

01,00 

312.006,0  ÃUvIdade 2013 

PARECER: OPINA PELO RÈCONHEcIMENTO;  INEXlt3iB1LlDADE DE LICITAÇÀO 

Arlindo José Siquírâ Costa Junlor 
Secretario de Muctpai da Fazenda 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço á situação' de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 25, Inciso II, 
combinado com artigo 13, inçiso lii da Lei Federal n° 8.666193 e suas alterações posteriores e Parecer 
formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 09/01120  23 / Â
al Lra a 

Prefeito do Municipio d P9 Uca 
Rua Cidade do Salvador,  n°2-288 Pojuca II Pojuca/Bahia - CEP 48.120-000 ' 

Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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SECON 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

ANÁLISE TÉCNICA MENSAL DAS INFORMAÇÕES 

ECONÔMICO/FISCAIS DOS ARQUIVOS FORNECIDOS 

PELA SECRETÁRIA DA FAZENDA DO ESTADO - 

SEFAZ/BA, INTERPONDO RECURSO 

ADMINISTRATIVO ANUAL, COM REFLEXO NOS 

REPASSES DO ICMS (IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO 

DE MERCADORIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 

REALIZADOS PELO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

AO MUNICÍPIO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJIJCA 

ESTADO DA BAHIA 

2022 



Cordia e, 

41 rvPr. 
Secondino do Nscimento M 

SECON 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

Alagoinhas —Bahia, 05 de Dezembro de 2022. 

Exmo. Sr. 
Prefeito Carlos Eduardo Bastos Leite 
DD. Chefe do Executivo do Município de Pojuca no Estado da Bahia 

Senhor Prefeito, 

Encaminhamos a V. S.a  a nossa proposta para contratação de serviços de Consultoria Tributária 
para o Município, objetivando o incremento do IPM-JNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO 
MUNICÍPIO, e acompanhamento e apresentação de Recurso Administrativo nos Repasses do 
ICMS junto à Secretaria da Fazenda Estadual. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar os nossos protestos de consideração e respeito. 

Assessor Tributário 

Esta proposta tem validade por 90 (noventa) dias 

RUA ÁLVARO CAVALCANTI MULLER, 101 - CEP- 48.060-043 —Alagoinhas —Ba. fones: (75) 3421-5206 - 
75 9.9122- 8533 e 75 9.9953-5828 e-mail: seco n.tributos(hotmaiI.com  
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SECON 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TRIBUTARIA MUNICIPAL 

1. CLIENTE 

Prefeitura Municipal de Pojuca. 

2. ESCOPO 

O escopo da presente proposta é a prestação de serviços continuados de 
acompanhamento e execução, na Área Tributária Municipal, dos repasses do ICMS 
previstos Constitucionalmente, com cadastramento e análise das empresas consideradas 
suporte de receita, assim como as inscritas no Simples Nacional, além do 
desenvolvimento e programação de auditoria nas declarações econômico fiscais 
prestadas junto a SEFAZ/BAHIA. 

3. UNIVERSO DE ATUAÇÃO 

Monitoramento do IVA (INDICE DE VALOR AGREGADO) das empresas 

sediadas no território municipal, com vistas a ampliação do 1PM- Índice de Participação do 
Município nos repasses do ICMS. 

4. SOLUÇÃO SUGERIDA 

Acompanhamento e análise do IVA PROVISÓRIO publicado em D.O. do Estado da 
Bahia para no prazo legal interpor Recurso Administrativo junto a SEFAZ/BAHIA, visando 
ampliar o IPM-INDICE DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO para 2023. 

S. PLANO DE TRABALHO 

Os trabalhos desenvolvidos serão realizados em torno de 4 (quatro) etapas 

Básicas: 

1. Ofícios junto a SEFAZ/BAHIA e IBGE para acessar Informações 
Econômicas Fiscais; 

2. Análise e consolidação das informações econômico-fiscais para sedimentar a 
apresentação do recurso administrativo promovendo as seguintes ações: 

2.1 - Levantamento, junto ao IBGE- Instituto de Geografia e Estatística, do 
movimento econômico gerado pela comercialização dos produtos agrícolas e 
hortifrutigranjeiros; 

2.2 - Notificação das empresas que apresentem irregularidades na informações 
econômico fiscais nas declarações de entrega obrigatória junto a 
SEFAZ/BAHIA; 



2.3 - Visitar "in loco" as indústrias sediadas no território municipal, assim como o 
setor contábil das referidas indústrias com objetivo de corrigir as distorções 
apresentadas no movimento de entradas, saídas de mercadorias isentas, as 
tributáveis e não tributáveis; 

2.4 - Cadastramento e revisão das informações fiscais de empresas que por suas 
atividades comerciais praticam omissão de saídas de mercadorias pela falta de 
emissão de nota fiscal; 

2.5 - Levantar, cadastrar e visitar empresas que apresentam estoque elevado de 
mercadorias e produtos, com reflexos no movimento econômico financeiro 
apresentando um valor baixo nas das mercadorias e produtos, como restaurantes, 
postos de gasolina, indústria de suporte a atividade petrolífera, supermercados e 
outras consideradas de médio e grande porte; 

2.6. Revisão das Declarações e Apuração Mensal do ICMS (DMA's) e das DASN's 
apresentadas pelos contribuintes situados no município; 

2.7. Orientação aos Contribuintes estabelecidos no Município que não apresentaram 
suas DMA's e DASN's em tempo hábil ou que manifestem dificuldades no preenchimento das 
mesmas, mediante o exame dos livros e documentos fiscais dos mesmos Contribuintes; 

2.8. Orientação aos Contribuintes que, uma vez identificadas incorreções nas 
DMA's ou DASN's e (CS) DMA 's apresentadas com o conseqüente prejuízo para o 
Município, necessitam proceder alterações ao documento anteriormente apresentado à 
Secretaria da Fazenda/Bahia; 

2.9. Revisão, correção e acompanhamento da entrega das Declarações da 
Movimentação de Produtos com ICMS Diferido (DMD's) das empresas que comercializaram 
produtos ou serviços com regime de diferimento como Coelba, Operadoras de Telefonia, com 
obrigação de informar os valores efetivados nas atividades no território municipal; 

3. Elaboração dos Recursos Administrativos a serem interpostos junto à Secretaria da 
Fazenda/Bahia, em razão das inclusões de DMA's e DASN's, não apresentadas ou das 
retificações feitas em (CS) DMA's, DMA's e DASN's já apresentadas com erros e que 
influenciaram negativamente, em prejuízo do Município, assim como a apuração dos valores 
dos produtos hortifrutigranjeiros comercializados para inclusão no cálculo do 1PM provisório. 

6. ABRANGÊNCIA 

Das transferências governamentais, o ICMS deverá ser acompanhado com base tanto 
nas informações econômicas fiscais fornecidas pelas empresas estabelecidas no território 
municipal e entregues na Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, quanto nos dados 
coletados no IBGE sobre a produção agrícola gerada e comercializada no município com 
vistas à confecção do Recurso Administrativo a ser interposto junto à Secretaria da Fazenda em 
razão de irregularidades detectadas. 
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7. VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Poderá ocorrer 
prorrogação contratual por mais dois períodos iguais e consecutivos à critério do contratante, 

respeitando-se a disponibilidade orçamentária e financeira referente ao investimento. 

8. PREÇO 

Para execução do Plano de Trabalho, propomos os seguintes valores: 

a) A partir de Janeiro de 2023, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
quantia de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil) reais/mês. 

Valor global da contratação é de R$ 312.000,00 (trezentos e doze mil) reais. 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será feito mensalmente, mediante apresentação da Nota Fiscal com o 
valor da prestação de serviço estabelecido em cláusula contratual. 

10. RELATÓRIO E PESSOAL DISPONÍVEL 

Mensalmente a empresa contratada deverá entregar um relatório, contendo a 
abrangência e execução do serviço efetivamente realizado, assim como os diagnósticos 
pertinentes produzidos pelas visitas periódicas dos profissionais da SECON. 

Pessoal disponível: 

1(um) Advogado com conhecimento Prático em Legislação Tributária e Gestão 
Publica; 

1(um) Especialista em análise acompanhamento e interposição de recurso 
administrativo junta a SEFAZ/ESTADO para incremento do ICMS; 

2(dois) Especialistas em análise das informações econômicos fiscais nas várias 
Declarações (I)MD, DASN, DMA) e levantamentos dos produtos agrícolas e 
hortifrutigranjeiros comercializados no período junto ao IBGE. 

11. DOCUMENTAÇÃO E CAPACIDADE TÉCNICA COMPROVADA 

Considerando a especificidade do serviço e suas peculiaridades descritas neste 
documento, serão anexados (Certificados, Atestados de Capacidade Técnica, Diplomas, artigos 
e outros), de serviços executados em outros municípios que comprovem a contratação por 
inexigibilidade, conforme exigências baseadas na Lei 8.666/93. 



12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A contratação se dará para análise e acompanhamento dos repasses do ICMS, 
execução das auditorias sobre as informações econômicos fiscais das empresas, as quais 
servirão para sedimentação, elaboração e apresentação de Recurso Administrativo junto a 

SEFAZ/BAHIA mediante a publicação do IVA PROVISÓRIO em junho de 2023. 

Tais serviços técnico-tributários especializados proporcionarão reflexo no incremento 
do ICMS a partir de janeiro de 2023. 

13. CONCLUSÃO 

A empresa Secon (Serviços de Consultoria Tributária), além de acumular experiência 
em Assessoria Tributária Municipal, conforme atestados e certidões juntados, comprova 
também que nos municípios que assessorou houve elevação deste repasse. 

Esta contratação vai permitir o incremento desta receita ICMS em níveis que 
permitam o município satisfazer parte de suas demandas, além de atender às premissas de 
Confiabilidade, Integridade e Disponibilidade, garantindo ainda, acolhimento às prerrogativas 
da Lei de Responsabilidade Fiscal de 101/2000. 

IÇfcs1.i...w i.4(7. 
condino 

Assessor Tributário 

. 



Decretos 

ESTADO D4 RAMA 

PREFEI2VR MUNICIPAL DE POUCA 
Praça A1miraite Vazconce1os, S/N, Centro, Pojuca/Ba CP4&i2O.QOO 

~~—1711 3645L1147 

DECRETO N0039, DE 1-000 JANEIRO DE 2023: 

D.ESIGNA SERVIDORES COMO FISCAL DOS 
ÇONflMOS DA SERETARI4 wNrc1pAL DA 
FAZ&&DA. 

O PREPEMO. MtJNITPAL DE P0TUCA, Estado cia Eàia!a, no uso de suas atribuiçs 

legais, conferidas pela. Constituição 1'ederal e pelo axt. 58, W da Lei Orgânica Municipal, 

RESÓLVE: 

Art. 10  ))esignar os..  ser'idores GUSTAVO PE IRA AMS e '(JEUTON DOS-SANTOS, a 

fim de exerceni a função de Fiscal dos Contos da Secretaria Municipal da Fazenda do 

Muiicípio de Pojuca- Bahia, em razãor do quanta disposto no art.67 da Lei Federal n° 

8.6693, Lei que institui nozmaspara licitações e contratos da Administiàçáà Púb1ica. 

Axt. 200  trabalho realizado pelos fiscais será, considerado serviço público relevante, não 

sendo attilpfda qualqper.reniuneração. 

A't. 30  - Fita gaxantido ao Piscai do Contrato amplo e irrestrito acesso aos atos do 

processo administrativo relativo ans contratos de su& fiscaflzação. 

Art. 40  - Este Decreto e±trr em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposição em contrário. 

REGISTRE$E, PUBLIQtTE-S E ~RA-SP— 

GABIKVM DOEFErrO ~CIPAL DÊ POJUCA - ETA)O DA RABIA, em 10 de 
janeiro,  de2O3. . ... . 

AROBAST(LIITE 
PREFEITO w1CrPAn—' 

e 
.1 

r 

12 // 

T4rça-feira 
10 de Janeiro de 2023 
2 Ano XI- N°4613 Pojuca 

1t t•: 
.MUNKWO 

   

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDDFQZIWRKIOQKQXRTI3NZ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SECONDINO NASCIMENTO CONSUTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA 
CNPJ: 10.745.24510001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn .gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:36:01 do dia 04/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/07/2024/ 
Código de controle da certidão: B0C7.E007.867E.5A2A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 04/01/2024 09:39 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20240113704 

RAZÃO SOCIAL 

SECONDINO NASC CONS EMP E ORGANIZACIONAL LTD 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.745.245/0001-00 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

1,1  

Emitida em 04/01/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba .gov.br  

0,11 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RetCertidaoNegativa.rpt 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

10.745.245/0001-00 

SECONDINO MASCIMNETO CONSUT EMP E ORGANIZACIONAL LTDA 

RUA ALVARO CAVALCANTE MULLER 101 CASA / SILVA JARDIM / 
ALAGOINHAS / BA 148060-043 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 31/12/2023 a 29/01/2024 

Certificação Número: 2023123101585764330563 

Informação obtida em 04/01/2024 09:33:52 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
wwwcaixa.gov.br  

Voltar Imprimir 

04/01/2024, 09:34 Consulta Regularidade do Empregador

/8  

http://consulta-crf.caixa.gov.brIconsultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SECONDINO NASCIMENTO CONSUTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL 
LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.745.245/0001-00 
Certidão n°: 790784/2024'  
Expedição: 04/01/2024, às 09:32:37 
Validade: 02/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SECONDINO NASCIMENTO CONSTJTORIA EMPRESARIAL E 
ORGANIZACIONAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
10.745.245/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

SEFAZ 

PRAÇA GRACILIANO DE FREITAS,N° S/N, CENTRO 

ALAGOINHAS - BA CEP: 48000901 

' CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIO 

C.N.P.J 

10.745.245/0001-00 

e,  

Pssaa pedido, do(a) Sr.(a). 

r - N° 7862/2023." 

Nome: '? 

SECO NQR OAStIMENTOCONSULT. 
EMS 

C.G.A 

931103 

1n4reç i. 
4Z ? 

RUAALYARO:CWAICANTE MULLER, N° 101 
- 

Bairro: CEP: 

48060043 

:$ 2, 
CERTIFICO qie"èricando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição 4estacertidãp até presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da Fazenda 

qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

AS
, 

 
Qb ã6íÊsttjëiiidão tem validade de 90 dias. 

A accitaçao desta certidão  está condicionada á verificação de autenticidade na internet, nos endereços. Conforme código de 

, controle informado abaixo. 

Certidao Lnhit1d VI 1 intt..rnt.t .jn 04/01/2024 ' 

Município: 

ALAGOINHAS 

UF: 

BA 

. - k 

rL CertidAo yp.Ijda até03I04I2024 

Z11- 
i4 

 9. 

104.S40.269545 
wvwalagoiqias btgcbr 

4 

- - 1 
- 

4- 
4 

.1; 
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POJUCA 
pRIrCru,A MUNICIPAL 

 

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 08 de Janeiro de 2024. 

Parecer AJUR 

Consulente: Secretaria Municipal da Fazenda 

• nsúltadõ: Assessoria Jurídica - Assunto: Aditivo de prazo ao contrato,* - • SECONDINÕ 

NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA. 

Ementa: Prorrogação de prazo. Inexigibiidade de Licitação n2  007/2023. 

Contrato n2  009/2023. Prestação de serviços técnicos especializados d 

consultoria tributária, objetivando o incremento do 1PM - índice de 

participação do município, e acompanhamento e apresentação de Recurso 

Administrativo nos repasses do ICMS junto a Secretaria da Fazenda Esrcidual. 

Natureza contínua do objeto envolvido. Previsão Legal. Art. 57, II, da Lei 

8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica solicitação da Secretaria Municipal da Fazenda acerca da 

;legljdde e possibilidade de se efetuar aditivo de prazo, por 12 (doze) meses, ao crntrato de 

nQ 009/2023, onde figura como contratada a empresa SECONDINO NASCIMENTO 

CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA, tendo por objeto a prestação de 

serviços técnicos especializadosde consultoria tributária, objetivando o incremento do 1PM - 

4índ1ce •de participação do município;, e acompanhamento e apresentação de Recurso 

Administrativo nos repasses doICMS junto a Secretaria da Fazenda Estadual. 

Aduz o Secretário que o termo de vigência do contrato vencerá no dia 12 de Janeiro do 

corrente ano pelo que necessita de mais prazo afim de executar o objeto, qual seja, a 

continuação do acompanhamento das ações, v.g., revisão das Declarações e Apuração 

Mensal do ICMS (DMA's) e das DAN's apresentadas pelos contribuintes, oriehtação aos 

contribuintes que não apresentaram suas DMA's e DASN's em tempo hábil e incorreções 

apresentadas, levantamento junto ao IBGE - Instituto de Geografia e Estatística, do 

,movimento econômico gerado pela comercialização dos prodj.ts agrícolas e 

ana  Campos 
oBIB Assessora,?,iiunta 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

%rCiftátigranjeiros, revisão, cbrrèção é acômpanhamento da entrega das Declarações da 

Movimentação de Produtos com ICMS Diferido (DMD's) das empresas qte comercializam 

produtos com regime de diferimento adquiridos no Município, eIaborao dos recursos 

administrativos a serem interpostos junto à Secretaria da Fazenda/Bahia, em razo das 

inclusões de DMA's e DASN's, emitir pareceres técnicos especializados, realizar visitas 

técnicas frequentes as repartições municipais, realizar treinamento de pessoal e 

acompanhamento de procedimentos, entre outros, o que já faz de maneira antecipada para 

evitar qualquer contra-tempo. 

Sendá esses os fatos, analisemos. 

11 Do Direito 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidadés. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de prestação de serviços técnicos esecializados de 

consultoria tributária, cuja legilaçdTautoriza  a sua prorrogação. O objeto do pleito do 

diIigite Secretário é, em resuhà,formalizar a prorrogação do contrato dentro dos limites do 

fepo permitido em lei, in casu, por mais 12 (doze) meses, a viger de 12/01/2024 a 

12/01/2025, uma vez que ainda existe muito serviço a ser executado. 

No,campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal A  8.666/93 estabelece as normas 

ge'rais que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 'a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, inciso 

II, da Lei fl9  8.666/93. 

É fato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual 

perpassa pela prestação de serviços na área tributária Municipal, rol de atividades essas 

deseflvolvidas a fim de se obter utilidade de interesse para a administração e, usuários da rede 

púliça. 

Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREJDA SZKLAROWSKY: 

4L AIA 1 2 

4S ta 

esS 

CB 



POJUCA 
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"(...) o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-se pela 

impossibilidade de sua interrupção ou suspensão, sob pena de acarretar prejuízos ou 

danos irreparáveis." 

Na mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, 

quando faz observar que: "Serticos contínuos são aqueles serviços auxiliares, necessários a 

Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja Interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e uja contratação deva estender-se por mais de um exercício" 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que põdem 

ser considerados como de natureza continuada. Diz o professor: 

"Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, 

máxime quando trata-se de revisão das Declarações e Apuração Mensal do ICMS (DMA's) e 

das DAN's apresentadas pelos contribuintes, orientação aos contribuintes que não 

apresentaram suas DMA's e DÀSt's em tempo hábil e incorreções apresentadas, 

levantamento junto ao IBGE —'instituto de Geografia e Estatística, do movimento econômico 

gerado pela comercialização dos produtos agrícolas e hortifrutigranjeiros, revisão, correção e 

acompanhamento da entrega das Declarações da Movimentação de Produtos com ICMS 

Diferido (DMD's) das empresas que comercializam produtos com regime de diferimento 

adquiridos no Município, elaboração dos recursos administrativos a serem interpostos junto 

à Secretaria da Fazenda/Bahia, em razão das inclusões de DMA's e DASN's, emitir pareceres 

técnicos especializados, realizar visitas técnicas frequentes as repartições municipais, realizar 

treinamento de pessoal e acompanhamento de procedimentos, entre outros. Ptr tais 

motivos esses prazos se protraem no tempo, caracterizando-se pela prática de atos reiterados 

num período mais ou menos longo. 
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No caso sub examine é inconteste que não se pode paralisar os serviços técnicos 

especializados de consultoria tributaria. Por isso a prorrogação deve ser deferida. 

ii.a - Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por 

— meio do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe um objeto específico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à 

Administração Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 

Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que lastreiam o 

pedido, os quais fazem atenderas exigências da Lei. 

Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços pela Administração, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, resta, in casu, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo 

aqui envolvido. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 

prorrogada com a Administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso II, da Lei n2  

8.666/93. 

ii.b - Duração dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n9 8.666/93) 

No que pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos 

do art. 57, da Lei 8.666/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No presente caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo que saldo não houvesse 

neste corrente ano, poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade é justamente exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e incisos da Lei 8.666/93: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçameptcrjçs, exceto quanto aos relativos: gfif nosso) 
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ii— à prestação de serviços a serem executada deforma  contínua, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção de 

preços e condições mais vantajosas a administração, limitadas 60 (sessenta meses); 

Como se vê a lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do exercício financeiro, no havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orcamentária. 

Nessa linha, trazemos a doutrina de HELY LOPES MEIRELLES: 

"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve ficar 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentário, e(Ceto 

quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatório, aos referentes à prestação de 

serviços continuados, cuja duração é limitada a sessenta meses; e aos 

de aluguei de equipamentos e de utilização de programas de informática, 

podendo a duração estender-se pelo prazo de até quarenta e oito meses após o 

início da vigência do contrato". (grifamos) 

Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração 

dos contratos desta natureza, em relação à vigência dos créditos orçamentários respectivos, 

permite que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o 

contrato seja celebrado com prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que 

pactuado para viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 

60 meses (inciso II), ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

iii c- Das Certidões - 

Analisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitação, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

- Da Vantajosidade 
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i'id'àspecto legal a ser verificado para justificar a prorrogação, a comprovação do resultado do 

trbàlho, deve ser demonstrada. Nessa quadra, a vantajosidade da manutenção dos serviços, 

conforme Ofício da empresa, foram demonstrados os resultados econômicos e satisfatórios a 

esta Comuna no tocante à recuperação do ICMS. O Assessor Tributário ilustrou em planilha, a 

t{tuiode exemplo, que no ano de 2018 a 2023 houve um incremento na receita mensal, e, por 

coflseguinte um superávit anual bastante expressivo dos repasses do ICMS, onde a receita teve 

um acréscimo de aproximadamenté 104,45% até o final de 2023, por força da intervenção 

da assessoria contratante, pássando de R$ R$ 58.810.805,07 (cinquenta e oito 

milhões oitocentos e dez mil oitocentos e cinco reais e sete centavos), 

para R$ 64.962.747,90 (sessenta e quatro milhões novecentos e sessenta e dois mil 

setecentos e quarenta e sete reis e noventa centavos), além de apresentar recurso 

administrativo para elevação do 1PM com impacto nos repasses de ICMS a partir de janeiro 

de 2024. Conclui que houve crescimento nos repasses mensais de ICMS do ano em exercício 

conforme planilha abaixo, e que segue nos autos do processo: 
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MÊS .218 2019 2020 2021 ACRÉSCIMO ACRÉSCIMO ACRÉSCIMO 
2018/2019 201912020 20201021 

JANEIRO ,2908.794,24 2.791.869,07 2.7.51.918,89 3.487.920,46 -114.925,17 -39.950,18 +736.001,57 

FVEREIRO 2,8p4.365,52 4.035.474,01 4.440.713,05 + 748.592,45 + 482.516,04 +405,239,04 
3.552.957,97 

MARÇO 2.956.178,74 3.708.793,49 4.355.357,25 5.105.836,35 + 752.614,75 + 646.563,76 +750.479,10 

ABRIL .2.869.994,72 4.508.217,33 3.748.256,07 + 1.638.222,61 - 1.377.836,30 +617.875,05 
31130.381,03 

MAIO 3.698.035,78 3.354.106,43 3.085012,69 4.528.388,48 -343.929,35 -269.093,74 +1.443.375,79 

RVNHO 3.017.466,96 3.541.376,89 3.712.720,54 4.784.035,58 + 523.909,93 + 171.343,65 +1.071.315,04 

JyLHO 3.896.095,81 4.724.025,26 3.249.613,17 4.500.757,81 + 827.929,45 - 1.474.412,09 +1.251.144,64 

AGOSTO .1 . .3.127.796,40 3.510.684,94 3.965.339,57 5.662.881,53 + 382.888,54 + 454.654,63 +1.697.541,96 

SETEMBRO - 3.664.838,73 4.037.074,24 4.539.147,95 4.369.225,62 + 372.235,51 + 502.073,71 -169.922,33 

OUTUBRO - 4.232.898,15 4.416.398,33 4.305.945,84 5.116.752,18 + 183.500,18 -110.452,49 +810.806,34 

NOVEMBRO 3.211.831,94 4.082.775,01 4.489.772,71 6.162.245,61 + 870.943,07 + 406.997,70 +1.672.472,90 

DEZEMBRO 6.190,231,03 6.272.406,98 6.890.191,09 6.903.792,32 + 248.115,95 +451.844,11 +13.601,23 

TOTAL ANO 42.578.528,02 48.500.685,94 48.510.874,74 58.810.805,07 +6.548.952,44 +10.188,80 +10.469.852,66 
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MÊS 2022 ACRÉSCIMO MÊS 203 ACRÉSCIMO 
2021/2022 20221202 

JANEIRO 3.133.112,48 -354.807,98 JANEIRO4.173.121,94 +1.040.009,46 

FEVEREIRO 4.416.144,13 -24.568,92 FEVEREIRO 4.180.003,72 -236.140.41 

MARÇO MARÇO 5.787.173,34 +681.336,99 4.607.988,66 -1.179.184,68 

ABRIL 4.815.456,83 +1.067.200,76 ABRIL 4.887.175,85 +71.719,02 

MAIO 5.758.237,52 +1.229.849,04
MAIO

6.611.605,42 +83.367,90 

JUNHO 4.483.704,90 -300.330,68 JUNHO4.763.630,87 +279.925,97 

JULHO 5.049.650,06 +548.892,25 JULHO5.475.671,75 +426.021,69 

AGOSTO 5.813.138,78 +150.257,25 AGOSTO5.704.497,05 -108641,7 

SETEMBRO 4.354.965,69 -14.259,93 SETEMBRO5.319.205,42 +964.239,73 

OUTUBRO 4.873.928,23 -242.823,95 OUTUBRO6.487.476,50 +1.613.548,27 

NOVEMBRO 5.099.540,10 -1.062.705,51 NOVEMBRO4.861.149,74 -238.390,36 

DEZEMBRO 5.664.667,88 -1.239.124,44 DEZEMBRO7.891.221,00 +2.226.553,12 

+438.914,94 TOTAL ANO +5.713.07,98 TOTAL ANO 59.249.719,90 64.962.747,90 

0" 

III - Conclusão. 

Ante ao todo exposto, considerando a necessidade de manutenção dos serviços ccmttat1os, 

cohformé declaração do Secretário Municipal da Fazenda, o qual informa da vantajosidade 

econômica trazida aos cofres públicos por força do trabalho realizado pela consultoria, 

conforme tabela demonstrando o aumento de valor do ICMS, é que opinamos, com arrimo no 

art. 57, II, da Lei 8.666/93, pelo deferimento da prorrogação de prazo requerido, por mais 12 

(doze) meses, a iniciar-se em 12/01/2024 e findar em 12/01/2025. 

Em tempo, pontua esta Assessoria que não lhe compete fazer análise de conveniência de 

preço pelo que certamente a economicidade do contrato fora analisada pela pasta 
t 

demandante. 
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12 2 ADITIVO DE PRAZO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS TÉCNICOS 

ES1ClALIZADOS DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA, OBJETIVANDO O INCREMENTO DO 1PM - ÍNDICE DE 

PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO, E ACOMPANHAMENTO E APRESENTAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

NOS REPASSES DO ICMS JUNTO A SECRETARIA DA FAZENDA ESTADUAL - CONTRATO N2  009/2023 - 

INXIGIBLIDADE DE LICITAÇÃO N2  007/2023 - EMPRESA SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA 

EMPRESARIAL E 4ORGANIZACIONAL LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, O MUNICÍPIO 

DE POJUCA órgão de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF n2  

13.806.237/0001-06, com sede à Rua Cidade do Salvador, n2  2-288, Pojuca II, 

Pojuca/BA, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa 

SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n2  10.745.245/0001-00, 

estabelecida à Rua Álvaro Cavalcante Muller, n0. 101, Silva Jardim, no Município de 

Alagoinhas/Bahia, através de seu Sócio Administrador, o Sr. Milton Secondino do 

Nascimento, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e 

contratado o presente Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento, mediante as 

cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui ,  objeto do presente aditivo a contratação de empresa especializada para os serviços técnicos 

esi?~ ~cializadôs de consultoria tributaria, objetivando o incremento do 1PM - Índice de Participação do 

Município,e acompanhamento e apresentação de Recurso Administrativo nos repasses do ICMS junto a 

Secretaria da4Fazenda Estadual, cuja descrição detalhada, bem como as obrigações assumidas pela 

mesma, constam no processo administrativo, na modalidade Inexigibilidade de Licitação n° 007/2023, 

áqQ interahdo este aditivo independente de transcrição 

CLÁULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo - Art. 57, II, Lei 8666/93 

Ficá prorrogado  presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 12/01/2024 a 121,k.  025. 

1 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações orçamentárias de 

números: 

órgão/Unidade: 03.06.06 

Projeto /Atividade 2013 

Elemento da Despesa: 33.90.34.00, 33.90.35.00 

Fonte de recursos: 15000000 

CLÁUSUA QUARTA - Da Fundamentação 

0 pfesente aditivo de prazo está amparado noArt.57, II, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficrn mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, Ipr estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato em 

03 'três) yias de igual teor e forma. 

Pojuca - BA, 11 de janeiro de 2024. 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

SE NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESARIAL E ORGANIZACIONAL LTDA. 

CONTRATADA - REP. SR. MILTON SECONDINO DO NASCIMENTO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRAtO 
N°. 009/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 00112023 

Objeto - Contratação de empresa especializada para os serviços técnicos 

especializados de consultoria tributária, objetivando o incremento do 1PM - índice de 

Pàrticipação do Município, e acompanhamento e apresentação de Recurso 

Administrativo nos repasses do lCMS junto a Secretaria da Fazenda Estadual. 

Contratada - SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESÀ11AL 

ORGANIZACIONAL LTDA 

Embasamento Legal - Art. 57, II, da Lei no. 8.666/93 

Vigência - a viger de 12/01/2024 a 12/01/2025 

Pojuca, 11 de Janeiro de 2024. 
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ARLINDO JOSÉ QUEIRA COSTA JÚNIOR' 
Secretário M nicipal da Fazenda 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia:_ CEP: 48.120-000 
cNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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VtgônCia - a viger de 12/0112024 a 12/01/2025 

Poj~i  11 de Janeiro de 2024. 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CON1RAIO 
N°. 009/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA -  BA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Prefeitura Mun. de Pojuca, 
PUBLICADO EM 

JQLJ 
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INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO ND. 00712023 

90 

,Objeto — Contratação de empresa especializada para os serviços téri1tÕa 

es peiaIizados de consultoria tributária, objetivando o incremento do 1PM - Índice de 

Participação do Município, e acompanhamento e apresentação de RCtirSD 

,8dministrativo nos repasses do ICMS junto a Secretaria da Fazenda Estadual. 

Contratada SECONDINO NASCIMENTO CONSULTORIA EMPRESÀ11AL E 

OÍGANIZÀC1ONAL LTDA 

Enlasamento Legal - Art. 57, II, da Lei n°. 8.666/93 

ARLINDO JOSÉ QUEIRA COSTA JÚNIOR 
Secretário M nicipal da Fazenda 

Praça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro. PojucalBahia.— CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 00L9Z7OKQNYIPO+CYB1 YEW 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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